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PROCESSO Nº 010/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 004/2025
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS

O MUNICIPIO DE SELVÍRIA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 15.410.665/0001-40, com sede na Avenida João Selvirio de Souza, nº 997 nesta cidade de Selvíria/MS, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, Sr. Jaime Soares Ferreira, TORNA PÚBLICO para conhecimento de quantos possam interessar a abertura do Processo de Licitação, na modalidade INEXIGIBILIDADE, do tipo “CREDENCIAMENTO”, com fundamento nos dispositivos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, e demais condições estabelecidas neste ato de credenciamento. Os credenciamentos serão conduzidos, pelo Agente de Contratação, Willian Braz da Cruz Negrão - Portaria n.º 006/2025 de 10 de fevereiro de 2025, conforme art. 8 c/c Art. 176 da Lei 14.133/21.

1.  PREAMBULO, INICIO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES
1.1 A partir do dia 20 de fevereiro de 2025, das 8h30m(MS) às 12h30m(MS) e das 13h30m (MS) as 15h30m (MS), nos dias úteis. Os interessados que ainda não se credenciarem na 1ª chamada, poderão, durante a vigência deste Credenciamento, apresentar todos os documentos exigidos em edital, a fim de proceder o credenciamento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período de espera remanescente de vigência dos que já estão Credenciados. Os serviços procederão  conforme Termo de Referência, e de acordo com a ordem dos primeiros credenciados.
1.2 Local de retirada do edital: www.selviria.ms.gov.br – aba portal do licitante, credenciamento.

1.2.1 Duvidas: (67) 3579-1486, ou pelo email: licitacaoselviria@gmail.com.
1.2.2 Local: Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Selvíria/MS, sito a Av. João Selvírio de Souza, nº. 997, centro, CEP 79590-000.
02 - OBJETO:

2.1 Credenciamento de pessoa jurídica de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, para prestação de serviços bancários de arrecadação dos tributos municipais através de DAM, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio digital dos valores arrecadados, pelo período de 24 (vinte quatro) meses, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.
2.2 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO – item
	ITEM
	SERVIÇO/DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO DA TARIFA (R$)

	01
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal PGT e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	02
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal URA e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	03
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal de internet e prestação de contas através de meio eletrônico.
	R$ 2,20

	04
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,75

	05
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Gerenciador Financeiro e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	06
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal correspondente bancário e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	07
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal CABB e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	08
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento para contribuintes de outra instituição financeira e prestação de contas através de meio eletrônico 
	R$ 2,75

	09
	Liquidação de BR Code (Pix) e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20


03 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:

3.1 Poderão se credenciar para os serviços referente ao objeto, as pessoas Jurídicas, legalmente constituídas, com capacidade técnica comprovada, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não estejam em processo de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do poder público e que satisfaçam as condições fixadas neste Edital e anexos e que aceitem as exigências estabelecidas em edital (a participação na presente licitação é concordância expressa com todos os termos do edital e seus anexos), Lei Federal nº 14.133 e posteriores alterações, bem como das demais leis aplicáveis, Constituição Federal 1988, Lei nº 8.080, de 19/09/1990, Decreto 7508, de 28/06/2011, Portaria MS-GM nº 1606 de 11/09/2011, ou outros que venham a substituir as normas relacionadas.
3.2 Será cumprido ainda, integralmente a Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, no que tange ao tratamento diferenciado para ME e EPP, conforme abaixo:
3.3 Quanto à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

3.3.1 Serão consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei Nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

3.3.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta Licitação deverão apresentar na fase de HABILITAÇÃO a documentação de regularidade fiscal exigida neste EDITAL ainda que os documentos apresentem alguma restrição, conforme dispõe o art. 43º, caput, da Lei Complementar nº 123/2006.

3.3.3 Havendo alguma restrição na documentação de regularidade fiscal apresentada pela empresa licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a ela fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (nova redação dada pela LC 147/2014), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a mesma for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Presidente da CPL para a apresentação dos documentos devidamente regularizados.

3.3.4 Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para terem direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as mesmas deverão apresentar Declaração firmada pelo representante legal da empresa em conjunto com o contador responsável, devidamente inscrito no Conselho competente, declarando que a empresa licitante atende aos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo no Anexo VI do edital, para efeito de gozo do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido em favor das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), acompanhada de Certidão Simplificada expedido pela Junta Comercial, expedida no máximo 60 dias antes da data de realização do certame.
3.4 – Estão impedidas de participar as instituições e/ou empresas:

a) empresa em estado de falência, ou concordata;

b) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; (será analisado em qual situação se encaixa a penalidade sofrida pelo licitante, se somente impedida com órgão penalizador ou geral). 

c) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Selvíria, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

d) Empresas que sejam do mesmo grupo econômico. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

e) Que não tiverem infraestrutura e pessoal técnico específico para a prestação dos serviços pleiteados.

04 – A PARTICIPAÇÃO NESTE CERTAME OBRIGA A:

4.1 – Estar ciente das condições do credenciamento, assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pelo Agente de Contratação e ou Secretaria gerenciadora deste credenciamento;

4.2 – Executar os serviços de acordo com Anexo I deste edital, bem como regras da minuta do termo de credenciamento.

4.3 – Manter, durante a execução do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, além daquelas pertinentes a legislação trabalhista, exibindo mensalmente os comprovantes dos recolhimentos dos impostos decorrentes.
4.4 O Credenciamento ocorrerá sem limites de credenciados por item, tendo como os primeiros credenciados sendo chamados para os itens que se credenciaram, e os subsequentes ficam na lista de espera, não havendo rotação, mas lista de espera, caso um credenciado se retire do mesmo, ou a secretaria de finanças, por motivos administrativos, ou por motivos que levarem a mesma tomar a decisão de descredenciar a instituição e requerer a chamada do subsequente, tendo a Secretaria Municipal de Finanças a necessidade do serviços, conforme o termo de referência do edital. 

4.4.1 A Habilitação ocorrerá por ordem cronológica, sendo assim, serão habilitados os que tiveram a inscrição enviada primeiramente, observando restritamente a ordem cronológica de recebimento destas.

4.5 Quanto aos Critérios de Avaliação as Propostas:

· As documentações e propostas deverão atender integralmente as especificações contidas no TR e ETP que serão transcritos para o edital que será publicado, sendo que durante Sessão de Recebimento, Abertura e Análise dos Envelopes de Habilitação e Proposta da Licitação, o Agente de Contratação, fará análise de verificação das mesmas visando aceitação ou desclassificação, devidamente motivada.

· As documentações e propostas serão aceitas desde que estejam em conformidade com o requerido no Edital e aceitem os valores e condições do mesmo.

· Os documentos e a proposta comercial deverão ser entregues dentro de envelopes lacrados e devidamente etiquetados conforme modelo exposto no edital de credenciamento.

· Serão credenciados conforme ordem de apresentação dos documentos no setor demandante que ficará responsável pelo encaminhamento dos envelopes ao Setor de Licitação.

· No momento da abertura dos envelopes em caso da falta de algum documento exigido o candidato não será credenciado.

· O julgamento destina-se à avaliação dos licitantes o Agente de Contratação sob os aspectos de capacidade jurídica, técnica e econômico-financeira, de regularidade fiscal/trabalhista e de regularidade quanto às restrições ao trabalho infantil. O não atendimento aos critérios exigidos de habilitação implica na inabilitação. É vedada a exigência ou valoração de qualquer aspecto habilitatório impertinente ou irrelevante para o objeto pretendido. O julgamento destina-se à avaliação da documentação e propostas dos licitantes para escolha daquela mais vantajosa, entre as propostas dos proponentes habilitados e classificadas pelo atendimento às exigências técnicas mínimas;
05 – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Para participar, a empresa interessada, deverá apresentar os documentos de habilitação conforme segue abaixo, em ENVELOPE LACRADO, indicando em sua parte externa:

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
ÀO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DE SELVÍRIA/MS

PROCESSO Nº 010/2025 - INEXIGIBILIDADE nº 004/2025 – CREDENCIAMENTO
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) .....................
CNPJ DA EMPRESA.............................
06 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

6.1 Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados nos itens 6.2 e 6.3, ao Agente de Contratação, no horário de expediente oficial em dias úteis, no seguinte endereço: Av. João Selvírio de Souza, 997, centro, na cidade de Selvíria/MS.
6.2 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO – PESSOA JURÍDICA:
Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; quando se tratar de empresa pública será apresentada cópia das leis que a instituiu;
a).1 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente;
b) Comprovação, através de documento expedido pelo Banco Central de que a instituição financeira está em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial
c) Cópia do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central;

Regularidade Fiscal e Trabalhista
d) Cédula de Identidade dos sócios da empresa (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas dos sócios da empresa (CPF);
e) Comprovante de Inscrição do CNPJ;

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
g) Certidão de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei;
h) Certidão de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), relativos aos Créditos Tributários de ICMS, expedida pelo órgão competente, relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se habilita, na forma da Lei;
i) Certidão de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL, mediante Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na forma da Lei. (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
k) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
Qualificação Econômica Financeira
l) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação judicial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data designada para a sessão pública de abertura e recebimento dos envelopes;
m)  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com evidência de registro da Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, ou, publicação em Diário Oficial, devidamente assinadas pelo seu titular ou representante legal e pelo Contador ou Técnico Contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
n) Os tipos societários obrigados e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, com Última regulamentação através da Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013 e alterações posteriores, poderão apresentar documentos extraídos do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED, ou ainda, através do site da Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, na seguinte forma:

I.
Recibo de Entrega de Livro Digital;

II.
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital;

III.
Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);

IV. Requerimento de Autenticação de Livro Digital;

V.
Termo de Autenticação da Junta Comercial.
o) Comprovação de que a licitante detenha um capital mínimo ou patrimônio líquido, superior ou igual a 10% (dez por cento), relativo ao valor estimado da contratação, respeitando a fração do que lhe couber caso vencedor, devendo tal comprovação ser feita através de certidão expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, ou ainda, Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Último exercício social.
Qualificação Técnica
p)    Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado(s) ou certidão(ões), de titularidade da empresa licitante, indistintamente, ao CNPJ/MF da sua matriz ou das suas filiais (Acórdão TCU n° 366/2007 – Plenário), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, e que comprove aptidão para o desempenho de atividades pertinente e compatível com o objeto licitado, bem como, de características técnicas similares e complexidade operacional equivalente ou superior. Art. 67, § 1 e 5, da Lei 14.133/21.
I.
Para fins de comprovação de capacitação técnica, a empresa licitante poderá apresentar somatório de atestados e/ou certidões, quanto julgar necessário;

II.
Os atestados e/ou certidões deverão possuir informações suficientes para qualificar ou quantificar o(s) objeto(s) em apreço, bem como, possibilitar aferir sua veracidade junto ao(s) seu(s) emitente(s);

III.
Qualquer informação constante na documentação de qualificação técnica, mediante simples conferência ou diligência, se apurada como falsa ou inverídica, caberá ao Pregoeiro decidir sobre sua aceitação, e a inabilitação da licitante que o fez;

IV.
no caso de atestados e/ou certidões emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa licitante;

V.
serão consideradas sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa licitante, indistintamente se controladas ou controladoras, aquelas que tenham em seu quadro societário, pessoa física ou jurídica em comum;

6.3 Declarações

a) Declaração De Inexistência De Fato Superveniente/Pleno Atendimento – Anexo IV
b) Declaração de inexistência de servidor público nos quadros da empresa – anexo V;

c)  De Declaração De Capacidade Técnica – Anexo VI
d)  Declaração de que não emprega menor – Anexo VII.
e)  Declaração que atende aos requisitos previstos no art.3º da lei complementar nº 123/2006, Anexo VIII.
f)  Declaração de que, no quadro societário da empresa não há sócios ou proprietários, que façam parte de empresas declaradas inidôneas e impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública (ANEXO IX).

g)    Declaração de que conhece e aceita o teor completo do Edital e seus anexos, ressalvando-se o direito recursal, bem como, de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações advindas da presente licitação (ANEXO X). 
h)  Declaração ECJUR – Anexo XI
6.4 todos os documentos exigidos deverão ser entregues no momento de seu credenciamento, para a ratificação e publicação do ato do mesmo, e posteriormente a elaboração do termo de credenciamento.
6.4.1 caso falte algum documento até o momento da ratificação, o credenciado poderá entregar o documento faltante para a futura elaboração do termo de credenciamento. 

6.4.2 caso o credenciado não apresentar o documento faltante, depois de sua ratificação, em tempo de prazo que será estipulado pelo Agente de Contratação, não será elaborado o seu termo de credenciamento. ocasionando a anulação de sua ratificação.
6.5 – A empresa interessada será representada neste processo:

a) Por pessoa devidamente credenciada por mandato, cujo instrumento público ou particular é a procuração, contendo, obrigatoriamente, o número do respectivo RG-Registro Geral e CPF do outorgante e dando plenos poderes irretratáveis e irrevogáveis para interpor, impugnar ou desistir de recursos, e em geral para tomar todas e quaisquer deliberações atinentes a este Credenciamento.

b) Documento legal que comprove ser o participante sócio da licitante, com poderes para representá-la.

6.6. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias autenticadas em cartório ou pelo Agente de Contratação.

6.6.1. Sem prejuízo na disposição contida nos itens acima, a CEC poderá exigir a apresentação do documento original no momento da sessão pública, desde que entenda necessário, visando a confrontação da cópia com o documento original para fins de autenticação.

6.7. A responsabilidade pela veracidade e autenticidade dos documentos e certidões apresentadas, é por conta exclusiva da empresa licitante, podendo esta responder por falsificação e/ou fralde, caso constatado alguma irregularidade nos documentos.

6.8. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa que efetivamente executará o objeto, ou seja, o número de inscrição no CNPJ/MF deverá ser o mesmo em todos os documentos, exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribuições (INSS) e/ou balanço é centralizado.

6.9.
Quando a certidão não contiver indicação do seu prazo de validade serão consideradas dentro do prazo de validade as Certidões emitidas em até 60 (sessenta) dias anteriores ao da data do recebimento das propostas, fixada no preâmbulo deste edital (exceto a certidão de inteiro teor da Junta Comercial, pois trata-se de autenticidade de documento e não expira, independentemente de sua data. Também cabe a essa exceção, o Cartão de CNPJ, pois não é certidão, mas sim a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, que poderá inclusive ser consultado pelo Agente de Contratação, no site da Receita Federal, em sessão pública, caso entender necessário).

07 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO:
7.1 Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, a partir da publicação do Aviso de Credenciamento, diretamente no Departamento de Licitações, Espaço da Prefeitura Municipal de Selvíria/MS.

7.2 Serão considerados credenciados as empresas licitantes que apresentarem todos os documentos enumerados nos itens 6.2 a 6.3 deste edital.

7.3 Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento, a qualquer momento a partir da data marcada na publicação do presente termo, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento. (1ª Chamada é a data estipulada para recebimento dos envelopes 1 e 2). Ressalva: as empresas que não se credenciarem na 1ª chamada, poderão, durante a vigência do processo do Credenciamento, apresentar todos os documentos exigidos em edital, a fim de proceder o credenciamento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento
08 – DA PROPOSTA

8.1 – A proposta deverá conter os seguintes elementos:

8.1.1 – Cabeçalho contendo todos dados que identifiquem a empresa:
· Razão Social

· CNPJ

· Endereço completo

· Fone

· E-mail

· Dados bancários (Banco, agência e conta para efeito de pagamento)

8.1.2 – Número do Aviso de Licitação - Processo nº 010/2025, Inexigibilidade nº 004/2025, Credenciamento.
8.1.3 – Os interessados deverão indicar nas suas propostas quais os Itens constantes do Anexo I, que desejam prestar, através do presente credenciamento.

8.1.4 – As propostas de credenciamento deverão conter ainda a validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias e no caso de ausência da indicação da validade da proposta, será interpretado pelo Agente, como de 60 (sessenta) dias.
8.1.5 – Os documentos relativos à proposta deverão ser entregues em envelope lacrado, indicando na sua parte externa:
PROPOSTA
Ào Agente de Contratação
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2025 – PROCESSO Nº 010/2025 - CREDENCIAMENTO
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) .....................

CNPJ DA EMPRESA.............................

09 – RECEBIMENTOS DOS DOCUMENTOS

9.1 – Dentro do período estabelecido no preâmbulo deste edital, junto ao protocolo do Agente de Contratação, serão recebidos os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta exigidas neste Edital.

9.2. – Declarações feitas posteriormente, exceto se solicitadas, não serão levadas em consideração.

9.3 – Após o período estabelecido para o recebimento das propostas, nenhum documento será recebido pelo Agente de Contratação, salvo quando houver justificativa pertinente, caso em que poderá ser fixado prazo improrrogável para apresentação do documento.

9.4 – O Agente de Contratação, no julgamento dos documentos e informações apresentados pelos credenciantes, podendo, a seu critério, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos complementares aos credenciantes concedendo prazo adequado.

9.4.1 – O credenciado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado será desclassificado/inabilitado do presente processo.

9.4.2 – Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos e propostas, depois de apresentados, todavia, diante de erros formais, o Agente poderá determinar ou proceder de ofício a correção.

10 – DO VALOR E PRAZO DE EXECUÇÃO:

10.1 A remuneração pela prestação dos serviços será conforme descrito no Anexo I do presente edital.

10.2 O valor total estimado de arrecadação para execução do objeto é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), estimado de arrecadação.
11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
11.1 Os serviços correrão por conta dos recursos das respectivas dotações orçamentárias, ou outra que venha substituir, no ano de 2025.
11.2 – Dotação Orçamentaria
020301 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

04.123.0002.2012.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte Recurso: 1.500.0000 cod-000.000 – Recursos que não se enquadram nos Detalhamentos 

Ficha: 075

11.3 Dos Requisitos da Contratação 
11.3.1. Os serviços serão prestados conforme anexo I - termo de referencia
12 – DA VIGENCIA:
12.1 A vigência contratual do termo de credenciamento será de 24(vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua criação, sendo o mesmo assinado entre as partes, validando a data do documento, independente da data de sua assinatura sendo ela digital ou fisíca, podendo ser prorrogado por igual período até um limite de 10 anos, nos termos da legislação vigente, sendo que os credenciamentos efetivados a partir desta data inaugural serão efetivados e pagos em proporcionalidade de acordo com a Lei Federal 14133/21.

12.2 Os credenciamentos efetivados após serão efetivados e pagos em proporcionalidade ou período remanescente.
12.3 A vigência do presente Instrumento fica vinculada a existência de recursos orçamentários nos termos fixados pela Nova Lei de Licitações (14.133/21).

13 – CRITERIO DE REAJUSTE:

13.1 Somente poderão ser concedidos reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja anuência entre as partes e quando o Termo inicial completar 12 meses de vigência, através do índice IGPM, conforme art. 92 da lei 14.133/21;
14 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS:

14.1 Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços poderá garantir a previa defesa, aplicar aos infratores as sanções do art. 156 da Lei Federal 14.133/21.
14.2 Para apuração de eventuais casos de inadimplemento dos serviços manterá disponível ao usuário do serviço, a denuncia na Secretaria Municipal de Finanças, devendo os interessados se dirigir diretamente na Secretaria para tanto.
14.3
DO DESCREDENCIAMENTO

14.3.1 
A Administração poderá denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
15 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:

15.1.
Os pagamentos serão efetuados automaticamente, via débito em conta da CONTRATANTE conforme o recebimento de cada tributo, ou tarifa.

15.2.
A cada fechamento mensal, a CONTRATADA deverá apresentar extrato, relatório ou outro documento que comprove os débitos efetuados na conta da CONTRATANTE, para prestação de contas.

15.3.
Para efeito de pagamento, será observado o disposto na legislação vigente aplicável, quanto às retenções tributárias, recolhimento e/ou fiscalização dos respectivos encargos sociais, relativos ao ISSQN, INSS e FGTS, conforme regime da CONTRATADA.
16 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS E IMPUGNAÇÃO:

16.1 Aos credenciados e assegurado o direito de interposição de Recursos, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.
16.1.2 A eventual impugnação ao presente Credenciamento deverá ser apresentada pelo interessado, considerando a natureza dos serviços.
16.2.
As Instituições Financeiras interessadas poderão recorrer das deliberações da Comissão, obedecendo aos prazos e condições a seguir estabelecidas:

I.
Qualquer cidadão poderá impugnar, solicitar esclarecimentos, providências do presente Edital de Credenciamento, devendo protocolizar o pedido em até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para a abertura do credenciamento, conforme previsto no artigo 164, da Lei n.º 14.133/21;

II.
A petição deverá ser apresentada formalmente, por escrito, e dirigida ao Agente de Contratação, podendo ser encaminhada por e-mail no endereço: (licitacaoselviria@hotmail.com), após protocolizada diretamente no serviço de Protocolo do Município, endereçado ào Agente de Contratação, situada na Avenida João Selvírio dos Santos, 997, - Centro - SELVÍRIA (MS), preferencialmente com as devidas identificações: informando o número da licitação, qualificação da empresa (Razão Social e CNPJ) e endereçamento correto e também o número(s) de telefone(s) para contato, endereço de e-mail e nome do(s) responsável(eis) pela(s) solicitação(ões).

16.2.1
Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura do credenciamento. 
16.3.
Caberá o Agente, auxiliado pela Área Técnica, decidir sobre a impugnação/esclarecimento até o dia anterior à data de abertura da sessão da licitação.

16.4.
A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

16.5.
Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos diretamente por e-mail no endereço: (licitacaoselviria@gmail.com);

16.6.
Se procedente e acolhida à petição contra o ato convocatório que implique em modificação das condições inicialmente publicadas e/ou dos vícios, estes serão sanados e será designada uma nova data para a abertura dos envelopes;

16.6.1.
Na hipótese de a impugnação ser rejeitada ficarão mantidas as condições originalmente previstas neste Edital;

16.8.
Os casos omissos do presente credenciamento, serão solucionados pelo(a) Agente de Contratação de licitação.

16.9.
O recurso administrativo, devidamente assinado pelo representante legal da interessada ou procurados regularmente constituído, deverá ser dirigido ao Agente de Contratação, fundamentando as razões do recurso, obedecido ao prazo de 3 (três) dias Úteis a contar da data da ciência formal da deliberação questionada;

16.10.
No prazo de 3 (três) dias Úteis o Agente poderá rever a deliberação questionada, ou mantê-la motivando a manutenção da decisão;

16.11.
Não serão conhecidos os recursos interpostos intempestivamente ou que não atenderem os requisitos indicados neste subitem.
17 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Esclarecimentos relativos ao presente credenciamento e as condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhados diretamente para o Agente de contratação.
17.2. Findo o prazo estimado, caso a empresa selecionada não se apresente ou não apresente justificativa aceitável pela Administração, esta poderá ser descredenciada.

17.3.Em caso do descumprimento das disposições mencionadas no Edital e no Contrato, poderá a Empresa ser descredenciada, sem prejuízo das sanções cabíveis, abrindo para tanto, o prazo ao contraditório e ampla defesa.

17.4.Poderá solicitar seu descredenciamento a Empresa Credenciada mediante envio de solicitação formal escrita, dirigida à esta Prefeitura, cujo deferimento deverá ocorrer no prazo máximo de 03 (tres) dias úteis.

17.5.O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas no Edital e no Contrato.
17.6.A Seleção, na forma preconizada no presente Edital, somente terá eficácia se o contrato for formalizado, não cabendo ressarcimento, em qualquer hipótese, de qualquer quantia despendida pelas instituições financeiras interessadas para o atendimento deste comunicado.
17.7.A participação das instituições financeiras interessadas deverá respeitar com rigor todas as especificações e condições apresentadas no presente Edital e nos Anexos que fazem parte integrante deste Edital.

17.8.Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação.

17.9.Ficam vinculadas as obrigações de ambas as partes da presente Seleção à Minuta do Termo de Credenciamento Contratual, parte integrante deste Instrumento Convocatório.

17.10.Os questionamentos e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Agente de Contratação, mediante requerimento, via protocolo.

17.11.Fica como responsável pela fiscalização do objeto a Secretária Municipal de Finanças, Receita e Controle, juntamente com seu Fiscal nomeado por portaria.
18. DOS ACRÉSCIMOS/SUPRESSÕES

18.1 A contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e demais condições do termo de credenciamento, os acréscimos ou supressões de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado do contrato.
18.2 Conforme estabelece o art. 125 da Lei nº 14.133/21, é permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do credenciamento e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

18.3. É permitido a qualquer licitante/interessado, fotografar o processo licitatório mediante celular ou outro meio similar, desde que devidamente solicitado e autorizado pelo Agente de Contratação do Departamento de Licitações.
DO FORO

19.
Fica eleito o Foro da Comarca de Três Lagoas (MS), para qualquer ação referente ao presente edital.
20 – DO EDITAL E ANEXOS

20.1 – São partes integrantes do presente Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Termo de Referencia

Anexo II: Proposta - Planilhas de especificação, quantificação de serviços;

Anexo III: Minuta do Termo de Credenciamento.

Anexo IV: Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação/Pleno Atendimento;
Anexo V: Declaração de inexistência de servidor público nos quadros da empresa;

Anexo VI: Declaração de capacidade técnica

Anexo VII: Declaração de que não emprega menor;
Anexo VIII: Declaração de atendimento a Lei 123/2006 e alterações
Anexo IX: Declaração De que não faz parte do quadro de funcionários de Servidor Público Municipal, Da Prefeitura de Selviria/MS– Anexo IX;
Anexo X: Declaração ECJUR;
Este Credenciamento ficara aberto até 31/12/2026.
Selvíria/MS, 17 de fevereiro 2025.
Assinatura digital

JAIME SOARES FERREIRA
Prefeito Municipal
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO
1.1. Neste Termo de Referência estão descritos os requisitos para a contratação de empresa para credenciamento de instituições financeiras, com base na Lei 14.133/2021 e demais alterações posteriores.
2. DO OBJETO
2.1 O objeto da presente licitação trata-se de CREDENCIAMENTO de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, para prestação de serviços bancários de arrecadação dos tributos municipais através de DAM, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio digital dos valores arrecadados, pelo período de 24 (vinte quatro) meses, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.

2.1.2 DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.2.1 Manutenção das atividades arrecadatórias do Município de Selvíria - MS, visando a padronização de cobrança informatizada, a facilitação do processo de arrecadação e o melhor atendimento aos contribuintes e usuários de serviços do Município.

2.2. DETALHAMENTO DO OBJETO

2.2.1. Segue o quantitativo a ser contratado com os respectivos descritivos com critério de julgamento por item.
2.2.2 O Município pagará as instituições financeiras credenciadas pela prestação dos serviços os seguintes valores unitários:
	ITEM
	SERVIÇO/DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO DA TARIFA (R$)

	01
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal PGT e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	02
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal URA e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	03
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal de internet e prestação de contas através de meio eletrônico.
	R$ 2,20

	04
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,75

	05
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Gerenciador Financeiro e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	06
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal correspondente bancário e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	07
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal CABB e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	08
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento para contribuintes de outra instituição financeira e prestação de contas através de meio eletrônico 
	R$ 2,75

	09
	Liquidação de BR Code (Pix) e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20


*OBS: A empresa contratada a ser credenciada prestará serviços de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através de estrutura física (guichê de caixa, correspondentes, lotéricas), já existente, ou criada, e através de meios eletrônicos, ficando facultado às instituições a habilitar os canais que colocará à disposição.
3. DA JUSTIFICATIVA
3.1 Justifica-se a necessidade da contratação, uma vez que atualmente os órgãos públicos do município de Selvíria – MS, que tem competência para arrecadar tributos municipais realizam estas atividades por meio de emissão de documento de arrecadação DAM gerado pelo sistema de tributos municipais. Uma vez gerado este documento de arrecadação para o contribuinte, temos aí uma obrigação compulsória, ou seja, existe uma obrigação tributaria a ser paga por alguém. 

3.2 Desta forma, o credenciamento de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na forma de banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, para a prestação de serviços bancários de arrecadação de tributos municipais através de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), em padrão FEBRABAN, é de extrema importância para garantir a eficiência e a segurança na arrecadação tributária municipal.

3.3 Essa iniciativa visa garantir que os municípios possam contar com instituições financeiras regulamentadas, que possuem a infraestrutura necessária e estão em conformidade com as normativas do Banco Central e da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN), promovendo maior confiabilidade e transparência no processo de arrecadação. A utilização do padrão FEBRABAN assegura a padronização dos processos de pagamento, permitindo que os cidadãos e empresas possam efetuar o pagamento de tributos de forma simples, ágil e segura, em qualquer instituição credenciada, independentemente da sua localização.

3.4 Ademais, a autorização do Banco Central para que esses bancos e cooperativas possam atuar no processo de arrecadação de tributos municipais contribui para a diversificação e ampliação das opções de pagamento, o que favorece tanto os contribuintes quanto os municípios, ao oferecer maior acessibilidade e conforto aos usuários e maior efetividade no recebimento dos tributos de forma organizada e com a devida rastreabilidade.

3.5 Portanto, o credenciamento dessas instituições financeiras tem como objetivo proporcionar um sistema de arrecadação mais eficiente, acessível e seguro, garantindo a conformidade com as normas legais e o bom funcionamento das finanças municipais.

3.6 Diante desta constatação se faz necessário a contração de instituição financeira devidamente autorizada pelo BANCO CENTRAL DO BRASIL, sendo Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Credito para prestação de serviços de arrecadação de tributos municipais – DAM – Documento de Arrecadação Municipal – no Padrão FEBRABAN. A referida contratação proporcionará para ao contribuinte uma maior celeridade e comodidade, e para o órgão arrecadador, a segurança do recebimento destes tributos podendo efetuar todos os registros contábeis necessários, evitando falhas e possíveis renuncias de receita.

4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
4.1. A CONTRATADA credenciada prestará serviços de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através de estrutura física (guichê de caixa, correspondentes, lotéricas), já existente, ou criada, e através de meios eletrônicos, ficando facultado às instituições a habilitar os canais que colocará à disposição.

5. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1. Os serviços serão prestados nos estabelecimentos bancários das instituições financeiras, ou em seus postos de serviços autorizados.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da CONTRATADA:

a)
Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação (GUIA DAM - Documento de Arrecadação Municipal), aprovados pela Secretaria Municipal de Finanças, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras. Os pagamentos deverão ser processados nos guichês de caixa ou meios eletrônicos, nos termos do CREDENCIAMENTO;

b)
Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do CONTRATO;

c)
Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO, meios necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Finanças;

d)
Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da CONTRATADA, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do CONTRATO;

e)
A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Finanças;

f)
A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;

g)
Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa e/ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. 

h) Enviar ao Município, até o dia útil subsequente da arrecadação, arquivo com total das transações do dia.

i)
Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;

 j) Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação objeto do CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito;

k)
Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

l)
Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas ou positivas com efeito de negativa de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

m)
Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a CONTRATADA obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

n)
Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos.

o)
Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do recolhimento (guichê, meios eletrônicos, etc.)

p)
A CONTRATADA repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir:

I.
D+2 para os documentos arrecadados no guichê, e forma de pagamento em dinheiro.

II.
D+3 para os documentos arrecadados no guichê, e forma de pagamento em cheque.

III.
D+2 para os documentos arrecadados no Auto-atendimento e na Internet.

IV.
D+2 para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, e forma de pagamento em dinheiro.

V.
D+2 para os documentos arrecadados no Correspondente Bancário.

VI.
Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição em “D+1”, a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela contratante.

VII.
Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.

7. DAS VEDAÇÕES A CONTRATADA

7.1. É vedado à CONTRATADA:

a)
Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município.

b)
Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município.

7.1
- Não será considerada como repassada a arrecadação:

a)
Enquanto o arquivo das transações remetido pela CONTRATADA não for recebido pelo Município;

b)
Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Município:

a)
Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos tributos municipais;

b)
Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;

c)
Remunerar a CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, através de autorização de débito em conta corrente de titularidade do Município mantida na instituição financeira, na mesma data do repasse do produto;

d)
Pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus pagamentos. O Município autoriza a Contratada a efetuar estorno de documento de arrecadação quando constatar quitação irregular, desde que ocorra na mesma data do recebimento e antes do processamento que consolida o arquivo a ser entregue no primeiro dia útil após a data de arrecadação.

e) 
O Município autoriza a Contratada a receber contas, tributos, com cobrança de acréscimos, nos termos das instruções fixados pelo Município no respectivo (GUIA DAM - Documento de Arrecadação Municipal).

9. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

9.1. Serão responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, os fiscais da Secretaria Municipal de Administração, designados através de Portaria editada pelo Poder Executivo Municipal, os quais deverão fiscalizar sua execução, observando todos os requisitos descritos no Edital de Licitação e seus anexos.

9.2. Por meio de decreto municipal, segue os links que dizem respeito as padronizações para atuação do gestor e fiscal de contratos, plano básico de fiscalização e demais orientações técnicas, conforme link abaixo:

9.3. https://www.sgim.com.br/selviria/legislacao.php?tipo=11
10. DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1
O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação à CONTRATADA, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências integrantes da rede arrecadadora, para certificação dos procedimentos de processamento e repasse dos recursos arrecadados.

10.2
O Município poderá, através da Secretaria Municipal de Finanças, a qualquer tempo, solicitar a alteração de rotinas operacionais previstas no CONTRATO, mediante comunicação prévia a CONTRATADA, desde que o interesse público assim recomende observando o prazo estabelecido no item anterior.

10.3
A previsão do número de guias a serem recolhidas, anualmente, estão relacionadas no item 4.1 deste termo.

10.4
A CONTRATADA declara conhecer que, conforme as normas legais vigentes, lhe é proibido fornecer a terceiros quaisquer tipos de informação que tenha obtido por ocasião da execução do CONTRATO. Em consequência a CONTRATADA se obriga a realizar todos os atos necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes.

10.5
A CONTRATADA assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do CONTRATO que venham em prejuízo dos interesses do Município.

10.6. Caso a CONTRATADA não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos contribuintes e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, inclusive seus acréscimos.

11 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 O prazo de vigência do termo de credenciamento a ser firmado será de 24 (Vinte e quatro) meses, a contar da data de sua criação, podendo ser prorrogado até um limite de 10 anos, de acordo com o disposto na Lei Federal 14.133/2021.

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

020301 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

04.123.0002.2012.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte Recurso: 1.500.0000.000.000 – Recursos que não se enquadram nos Detalhamentos 

Ficha: 075

Selvíria/MS, 11 de fevereiro de 2025.

_____________________________________

MARCEL SOARES FERREIRA GARCIA

Secretário Municipal de Finanças.
ANEXO II - Proposta do credenciamento

Planilhas de especificação, quantificação de serviços.
PROCESSO N.º 010/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 004/25 - CREDENCIAMENTO 
Objeto: Credenciamento de pessoa jurídica de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, para prestação de serviços bancários de arrecadação dos tributos municipais através de DAM, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio digital dos valores arrecadados, pelo período de 24 (vinte quatro) meses, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças..
	Empresa: 

	CNPJ:

	ENDEREÇO DA SEDE: 

	NOME REPRESENTANTE:

	RG E CPF:

	TELEFONE: 

	E-MAIL:


Deseja se credenciar no item abaixo:
*deixar na tabela apenas os itens que se deseja credenciar

	ITEM
	SERVIÇO/DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO DA TARIFA (R$)

	01
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal PGT e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	02
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal URA e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	03
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal de internet e prestação de contas através de meio eletrônico.
	R$ 2,20

	04
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,75

	05
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Gerenciador Financeiro e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	06
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal correspondente bancário e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	07
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal CABB e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	08
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento para contribuintes de outra instituição financeira e prestação de contas através de meio eletrônico 
	R$ 2,75

	09
	Liquidação de BR Code (Pix) e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20


Validade da Proposta: 60 (trinta) dias.

Dados bancários:

Banco .......

Agência ....

Conta Corrente ..........

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

Nome:

Qualificação (cargo ou função):

Dados pessoais (nacionalidade, estado civil e profissão):

Número dos documentos pessoais (RG, CPF):

Endereço completo:
Email:

Telefone/Cel:
Cidade/uf, ___ de _____________ de 2025
______________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)
ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇOES FINANCEIRAS
Os infra-assinados, de um lado, como contratante, a O MUNICIPIO DE SELVÍRIA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 15.410.665/0001-40, com sede na Avenida João Selvirio de Souza, 997 nesta cidade de Selvíria/MS, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, JAIME SOARES FERREIRA, brasileiro, portador do RG. nº 53.7590 - SSP/MS, inscrito no CPF sob n.º 446.184.681-49, residente e domiciliado na Rua Avenida Joao Selvíria de Souza, nº 1607, nesta cidade de Selvíria/MS, e como Credenciado contratado:
Empresa: __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob n.º ________________, com sede na _______, nº __, Bairro, nesta cidade de ________, por seu representante legal, o senhor ____________________________, brasileiro, profissão ______________, portador (a) do RG. n.º ________, inscrito no CPF sob n. º ________, residente e domiciliado na __________ nº ______, Bairro, nesta cidade de ________, Ou 

celebram entre si, o presente Termo de Credenciamento Administrativo, conforme cláusulas e condições abaixo.
Cláusula primeira - do fundamento legal

O presente Termo de Credenciamento é celebrado com fundamento na Inexigibilidade n.º 004/2025, Credenciamento, Processo Adm. n.º 010/2025, devidamente Ratificado pelo Prefeito aos ___ de ____, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 Credenciamento de pessoa jurídica de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, para prestação de serviços bancários de arrecadação dos tributos municipais através de DAM, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio digital dos valores arrecadados, pelo período de 24 (vinte quatro) meses, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças..
O Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Proposta da Contratada, fazem parte integrante do presente termo, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ITENS E DO PAGAMENTO

3.1 O presente contrato será executado conforme planilha abaixo:

	ITEM
	SERVIÇO/DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO DA TARIFA (R$)

	01
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal PGT e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	02
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal URA e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	03
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal de internet e prestação de contas através de meio eletrônico.
	R$ 2,20

	04
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,75

	05
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Gerenciador Financeiro e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20

	06
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal correspondente bancário e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	07
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal CABB e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 3,22

	08
	Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal terminal de autoatendimento para contribuintes de outra instituição financeira e prestação de contas através de meio eletrônico 
	R$ 2,75

	09
	Liquidação de BR Code (Pix) e prestação de contas através de meio eletrônico. 
	R$ 2,20


*OBS: A empresa contratada a ser credenciada prestará serviços de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através de estrutura física (guichê de caixa, correspondentes, lotéricas), já existente, ou criada, e através de meios eletrônicos, ficando facultado às instituições a habilitar os canais que colocará à disposição.
3.2.
O valor estimado a ser pago para o fornecimento do objeto deste instrumento será de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), que constitui o objeto da presente licitação para serviços bancários de arrecadação dos tributos municipais através de DAM, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio digital dos valores arrecadados, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE SELVÍRIA (MS), CUJAS ESPECIFICAÇÕES DISCRIMINADAS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS QUE FARÃO PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO, conforme as características e elementos descritos e conforme Requisição(es) expedida(s) pelo setor de Controle Interno, pagas mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura, acompanhada das Certidões de Regularidade expedida pelo FGTS e CND CONJUNTA DA RFB/PGFN E PREVIDENCIÁRIA, devidamente atestados pela Administração, desde que satisfeita à necessidade da municipalidade.

3.3
A Contratante se reserva no direito de efetuar o pagamento estritamente, pelo serviço prestado:
3.4
Os pagamentos serão efetuados automaticamente, via débito em conta da CONTRATANTE conforme o recebimento de cada tributo, ou tarifa.

3.5
A cada fechamento mensal, a CONTRATADA deverá apresentar extrato, relatório ou outro documento que comprove os débitos efetuados na conta da CONTRATANTE, para prestação de contas.

a) É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes.

3.6
O Relatório/Fatura será emitida pela contratada de acordo com os serviços prestados diariamente / mensalmente para a Contratante, cujas despesas deverão ser empenhadas nas respectivas dotações orçamentárias, sendo que a Contratante terá o prazo de 02 (dois) dias Úteis, contados a partir da data da entrega do relatório de prestação de serviços, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, bem como para avaliar a conformidade dos serviços prestados.

a) Na hipótese de irregularidade na habilitação, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 02 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

3.7.
Havendo erro na apresentação do Relatório/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

3.8.
Que a Contratada deverá emitir ao Contratante a Nota Fiscal Fatura correspondente à quantidade do material requisitado e entregue, contendo a quantidade do mesmo, o Número do Contrato, o Número processo licitatório e o respectivo valor conforme AF- Autorização de Faturamento, comprovando o recolhimento de todos os encargos sociais de seus empregados e funcionários.
3.9
Para efeito de pagamento, será observado o disposto na legislação vigente aplicável, quanto às retenções tributárias, recolhimento e/ou fiscalização dos respectivos encargos sociais, relativos ao ISSQN, INSS e FGTS, conforme regime da CONTRATADA.
4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 A vigência do termo de credenciamento será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua criação, sendo o mesmo assinado entre as partes, validando a data deste termo de credenciamento, independente da data de sua assinatura sendo ela digital ou física, podendo ser prorrogado por igual período até um limite de 10 anos, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO, OBRIGAÇÕES PARTES.

5.1 A fiscalização da execução do termo de credenciamento, será feita mediante servidor designado, através de portaria, em conformidade com o Decreto nº 312 de 23 de janeiro de 2020. 

5.2 As padronizações para atuação do gestor, fiscal de contratos e plano básico de fiscalização e demais orientações técnicas, estão publicadas em sitio eletrônico oficial do município, http://www.diariooficialms.com.br/assomasul e também na base de dados do site da prefeitura de Selviria/MS, no link: https://www.sgim.com.br/selviria/legislacao.php?tipo=11

5.3 SÃO OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO CONTRATADO:

5.3.1 São obrigações da CONTRATADA:
a)
Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação (GUIA DAM - Documento de Arrecadação Municipal), aprovados pela Secretaria Municipal de Finanças, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras. Os pagamentos deverão ser processados nos guichês de caixa ou meios eletrônicos, nos termos do CREDENCIAMENTO;

b)
Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do CONTRATO;

c)
Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO, meios necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Finanças;

d)
Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da CONTRATADA, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do CONTRATO;

e)
A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Finanças;

f)
A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;
g)
Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa e/ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. 
h) Enviar ao Município, até o dia útil subsequente da arrecadação, arquivo com total das transações do dia.
i)
Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;

 j) Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação objeto do CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito;
k)
Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;
l)
Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas ou positivas com efeito de negativa de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

m)
Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a CONTRATADA obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

n)
Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos.

o)
Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do recolhimento (guichê, meios eletrônicos, etc.)

p)
A CONTRATADA repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir:
I.
D+2 para os documentos arrecadados no guichê, e forma de pagamento em dinheiro.

II.
D+3 para os documentos arrecadados no guichê, e forma de pagamento em cheque.

III.
D+2 para os documentos arrecadados no Auto-atendimento e na Internet.

IV.
D+2 para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, e forma de pagamento em dinheiro.

V.
D+2 para os documentos arrecadados no Correspondente Bancário.

VI.
Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição em “D+1”, a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela contratante.

VII.
Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.
5.4 Compete à CONTRATANTE:

5.4.1.
A CONTRATADA se responsabiliza pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os impostos que incidam ou venham incidir sobre o fornecimento, aquisição ou a prestação de serviços, resultantes da execução deste contrato.
5.4.1.1.
Constituem direitos de a CONTRATANTE receber os materiais ou serviços objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

5.4.2.
Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a)
Efetuar o pagamento ajustado;

b)
Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato;

c)
Acompanhar e supervisionar o andamento dos serviços/aquisições do objeto do contrato através da Secretaria de Finanças, Receita e Controle.

5.4.3.
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a)
Prestar os serviços e fornecer os materiais objeto deste instrumento em atendimentos na forma e condições avençadas; parágrafo Único: os serviços/fornecimento deverão ser iniciados no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas.

b)
Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;

c)
Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação;

d)
Responsabilizar-se pelo bom fornecimento ou funcionamento;

e)
Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução o Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação;

f)
Apresentar-se sempre que necessário para esclarecimento.

5.5.
Que a CONTRATADA se obriga a diligenciar para que o contrato oriundo do procedimento licitatório seja cumprido da melhor forma possível, de acordo com os seus objetivos e finalidades especificadas e em conformidade com as normas legais pertinentes.

5.6.
Que a CONTRATADA será responsável pelos danos causados, direta ou indiretamente, à Administração Pública, bem como a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato, obrigando-se, ainda, pela proteção e demais medidas preventivas contra acidentes, a terceiros e ao Município de Três Lagoas(MS).

5.7.
Que a inobservância de qualquer dos itens acima relacionados, será motivo de rescisão contratual, tendo como consequência a aplicação de multas e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

5.8.
Que a CONTRATADA se obriga a cumprir rigorosamente o prazo de entrega do material/bem do presente instrumento, sob pena de multa e rescisão contratual por inexecução total ou parcial.

5.9.
Que a CONTRATADA se obriga a cumprir rigorosamente o prazo de garantia do material/bem do presente instrumento, que será da data de entrega definitiva, pelo mínimo em 24 meses.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 As despesas do presente credenciamento, serão oriundas da seguinte dotação orçamentária 2025: 
020301 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

04.123.0002.2012.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte Recurso: 1.500.0000 cod-000.000 – Recursos que não se enquadram nos Detalhamentos 

Ficha: 075
PARÁGRAFO ÚNICO: Esta dotação poderá ser unilateralmente alterada pela Contratante, quando assim lhe convier.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL – PENALIDADES - SANÇÕES

7.1 O termo de credenciamento poderá ser rescindido unilateralmente na ocorrência de qualquer um dos motivos especificados nos artigos 138 e seguintes da Lei nº 14.133/21 e suas alterações.

7.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

 7.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

7.4 As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas perante a CONTRATANTE.

7.5 As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, do seus créditos será retido o valor da mesma, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

7.6 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

a) Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do artigo 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do artigo 65 desta Lei;

XVI - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.854, de 27.10.1999, DOU 28.10.1999)

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

b) A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII da alínea anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

§ 1º. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada de autoridade competente.

§ 2º. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII da alínea a, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização;

§ 3º. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

7.7 A rescisão de que trata o art. 138 da Lei 14.133 acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do artigo 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ 1º. A aplicação das medidas previstas na Lei 14.133 fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2º. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

8.1 O presente termo de credenciamento, tem como fundamento a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, sendo desta o artigo 74, inciso IV c/c art. 79, e Processo referente à Inexigibilidade de Licitação.

8.2 O presente termo de credenciamento rege-se ainda, pelo Processo nº 010/2025, Inexigibilidade nº 004/2025, Credenciamento, e demais legislações aplicáveis e dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o termo for omisso.
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES

9.1 Qualquer modificação de forma qualitativa ou quantitativa, redução ou acréscimo do objeto ora contratado, bem como prorrogação de prazo poderá ser determinado pela Contratante, lavrando-se o respectivo termo, conforme os artigos da Lei nº 14133/21 e suas alterações.

9.2 REAJUSTAMENTO - Somente poderá ser concedido reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja anuência das partes e quando o contrato inicial completar 12 meses de vigência, através do índice IGPM.
Parágrafo Primeiro – Em caso de reajuste, o mesmo será realizado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE em vigor. Na hipótese de suspensão, extinção ou vedação do índice ora ajustado fica, desde já, eleito aquele que vier a substituí-lo oficialmente.

9.3.
Caso ocorra o desequilíbrio do contrato, poderá ser concedido o realinhamento de preços, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº 14.133/21, desde que requerido pela empresa CONTRATADA, comprovando com documento o percentual de aumento ou redução, sendo que o mesmo será analisado pelo órgão responsável e encaminhado para parecer jurídico da Assessoria Jurídica deste Município.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10. As partes contratantes elegem, para solução judicial de qualquer questão oriunda da presente contratação deste termo de credenciamento, o foro da Comarca de Três Lagoas/MS.
10,1 E, por estarem, assim, justas e contratadas deste termo de credenciamento, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para um só efeito legal, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente.
Selvíria/MS, ___ de ________ de 2025.

Assinatura Digital

JAIME SOARES FERREIRA
Prefeito Municipal
EMPRESA

Representante
Testemunhas: 

1. ______________________________________

CPF:
2. ______________________________________

CPF:

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE/PLENO ATENDIMENTO
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Empresa___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº_____________________, com sede na_________________________, por intermédio de seu representante legal......................................................................., portador do RG: n°________________e do CPF n°________________, em cumprimento ao exigido no Edital de Credenciamento, Processo nº 010/2025, Inexigibilidade de Licitação nº 004/2025, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua Habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.
_______________/____, ______ de _____________ de 2025.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

(papel timbrado da empresa)*

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo nº 004/2025 – Inexigibilidade nº 004/2025 - Credenciamento

(NOME DA EMPRESA) _______________________________________, CNPJ n.º ________________________, sediada na rua/avenida:  __________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

_________________, ______ de _____________ de 2025.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

(papel timbrado da empresa)*

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo nº 010/2025 – Inexigibilidade nº 004/2025 - Credenciamento

Empresa: ____________________CNPJ nº ________________, sede a_______________(endereço completo), através do representante legal __________, CPF __________ , RG: __________, declara possuir capacidade técnica e estar disponível a realizar os serviços objeto do Credenciamento deste Edital.

_________________/ ______, ____ de _____________ de 2025.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

(papel timbrado da empresa)*

(papel timbrado da empresa)*

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII 

DO ARTIGO 7º DA CF

Processo nº 010/2025 – Inexigibilidade nº 004/2025 - Credenciamento



Declaramos, em atendimento ao previsto na INEXIGIBILIDADE N.º 004/2025 - CREDENCIAMENTO, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito), anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “x” conforme o caso):

(  ) não emprega menores de 16 (dezesseis) anos;

(  ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Local e data.

                                        __________________________________________

                                    (assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar expressamente.

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO VIII
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART.3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
Processo nº 010/2025 – Inexigibilidade nº 004/2025 - Credenciamento

(NOME DA EMPRESA) __________________________________________, CNPJ ______________, sediada _______________________________________ (endereço completo), neste ato representado por _____________, bem como pelo Contador _______________, Registro no Conselho de Contabilidade nº _______ DECLARAM, sob as penas da lei que a empresa acima citada atende aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações. 

_________________/_____, ______ de _____________ de 2025.

	_______________________

Representante da empresa:

RG:

CPF
	_______________________________

Contador:

R. Conselho de Contabilidade:


ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE QUE NO QUADRO SOCIETÁRIO DA EMPRESA NÃO HÁ SÓCIOS, PROPRIETÁRIOS OU DIRETORES, QUE FAZEM PARTE DE EMPRESAS DECLARADAS INIDÔNEAS OU COM SUSPENSÃO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Processo nº 010/2025 – Inexigibilidade nº 004/2025 - Credenciamento

(NOME DA EMPRESA) __________________________________________, CNPJ ______________, sediada _______________________________________ (endereço completo), neste ato por seu representante, _____________, portador(a) do RG nº ************ e inscrito no CPF/MF sob nº*********, DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código Penal e demais legislações cabíveis, que no quadro societário da empresa não há sócios, proprietários ou diretores, que fazem parte de empresas declaradas inidôneas ou com suspensão de contratar com a Administração Pública.

_________________/_____, ______ de _____________ de 2025.

______________________________________________

(Nome e número da identidade do declarante) 
(representante da empresa)

ANEXO X

DECLARAÇÃO QUE CONHECE E ACEITA O TEOR COMPLETO DO EDITAL, E SEUS ANEXOS RESSALVANDO O DIREITO RECURSAL, BEM COMO, DE QUE RECEBEU TODOS OS DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS OBRIGAÇÕES ADVINDAS DA PRESENTE LICITAÇÃO
Processo nº 010/2025 – Inexigibilidade nº 004/2025 - Credenciamento

(NOME DA EMPRESA) __________________________________________, CNPJ ______________, sediada _______________________________________ (endereço completo), neste ato por seu representante, _____________, portador(a) do RG nº ************ e inscrito no CPF/MF sob nº*********, DECLARA, que conhece e aceita o teor completo do Edital e seus anexos, ressalvando-se o direito recursal, bem como, de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações advindas da presente licitação.

_________________/_____, ______ de _____________ de 2025.

______________________________________________

(Nome e número da identidade do declarante) 
(representante da empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR

Processo nº 010/2025 – Inexigibilidade nº 004/2025 - Credenciamento
A empresa ________________, inscrita no CNPJ n°___________, com sede em ________________, Rua ___________, n°_______, Bairro _______________, neste ato representada por seu representante legal, já qualificado nos autos, DECLARA para os devidos fins de direito que, EM CASO DE SER CREDENCIADA, realizará cadastro diretamente no site do TCE/MS – Tribunal de Contas do Estado de MS, https://ww4.tce.ms.gov.br/ecjur/Login/LOGIN - sendo que passo – a – passo, será acessado no Manual e-CJUR disponível no Portal do jurisdicionado no menu “Manuais”.  Outrossim, em caso de o próprio órgão Contratante realizar cadastro de minha empresa conforme exposto acima, declaro estar ciente de que, para efetivação do cadastro irei receber o informativo de confirmação via e-mail, e seguidamente irei substituir/alterar os dados de acesso/cadastro do sistema, principalmente o e-mail cadastrado, justamente visando recebimento de comunicados futuros, em caso de necessidade.
CIDADE - UF, _____ de _______________ de 2025.

______________________________________________

(Nome e número da identidade do declarante) ou
(representante legal da empresa)

CARIMBO CNPJ






PROCESSO 010/25


INEXIGIBILIDADE 004/25


CREDENCIAMENTO 


INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, 


A PARTIR DE 20/02/2025





OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica de instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, para prestação de serviços bancários de arrecadação dos tributos municipais através de DAM, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio digital dos valores arrecadados, pelo período de 24 (vinte quatro) meses, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.
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